Acao declaratoria de inexisténcia de débito -
Perdas e danos - Cumulagao de agdes -
Sentenca - Juiz cooperador - Possibilidade -
Julgamento antecipado da lide - Solicitagéo da
parte - Cerceamento de defesa - Inexisténcia -
Defensivo agricola - Aplicagéo - Prejuizo -
Comprovagao da venda ou assisténcia técnica -
Auséncia - Responsabilidade civil afastada

Ementa: Acdo declaratéria c/c indenizacéo. Sentenca
proferida por juiz cooperador. Auséncia de provas em
audiéncia. Possibilidade. Julgamento antecipado da lide.
Requerimento pela parte. Cerceamento de defesa. Im-
possibilidade. Prejuizos causados pela aplicacdo de de-
fensivo agricola. Comprovacéo da venda ou assisténcia
técnica. Inocorréncia. Responsabilidade civil afastada.

- A sentenca proferida por juiz cooperador, em processo
instruido somente com provas documentais, néo viola o
principio da identidade fisica do juiz.

- A parte que requer o julgamento antecipado da lide
ndo pode recorrer, alegando cerceamento de defesa.

- Alegando os autores que foram prejudicados em face
da utilizagéo de defensivo agricola vendido pela requeri-
da, mas ndo comprovando a efetiva negociacdo nem
tampouco a prestagdo de assisténcia técnica para apli-
cacdo do defensivo, vendido por terceiro estranho ao
processo, ndo hd que se falar na responsabilidade civil.

Preliminares rejeitadas e recurso nédo provido.

APELAGAO CIVEL N° 1.0295.02.002479-6/001 - Comar-
ca de Ibié - Apelante: José Eustdquio Lemos e outro - Ape-

lada: Planagri Lida. - Relator: DES. MARCOS LINCOLN
Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gréficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR AS PRE-
LIMINARES E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2008. - Marcos
Lincoln - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MARCOS LINCOLN - José Eustaquio Lemos e
Rogério Eustdquio Andrade Lemos ajuizaram “Acdo
Declaratéria de Inexisténcia de Débito cumulada com
Perdas e Danos” em face de PLANAGRI LTDA., alegando
terem contratado com a requerida o fornecimento de
insumos agricolas, bem como a assisténcia técnica para
a correta dosagem e aplicagdo dos defensivos e que,
apés a aplicacdo do produto Surpass, de forma insufi-
ciente, em parte da gleba rural, de que séo proprietdrios,
tiveram enormes prejuizos com a reducdo na safra de
milho, o que culminou com o inadimplemento de obriga-
coes celebradas com instituicdes financeiras, obrigando-
os a alienar a propriedade rural por valor abaixo do pre-
co de mercado, como forma de quitar as dividas venci-
das. Pugnaram pela condenacéo da requerida ao paga-
mento dos danos materiais e morais decorrentes do fato.

A r. sentenca recorrida (f. 110/114) julgou impro-
cedente o pedido inicial, ao argumento de que os auto-
res ndo se desincumbiram de comprovar a prestacdo
defeituosa do servico por parte da ré, condenando os
autores ao pagamento das custas processuais e honord-
rios advocaticios, fixados em R$1.000,00 (mil reais).

Os embargos declaratérios interpostos pelos auto-
res foram rejeitados pela r. decisdo de f. 119/120.

Inconformados, os autores interpuseram apelacéo.
Em suas razées recursais, afirmaram que a sentenca é
nula por afronta ao principio da identidade fisica do juiz
e por auséncia de completa prestacdo jurisdicional.
Alegaram que o julgamento antecipado da lide repre-
sentou verdadeiro cerceamento de defesa, pois néo lhes
foi oportunizada a producéo de provas necessaria &
comprovacdo de suas alegacdes. Ressaltaram que as
provas dos autos demonstram “a responsabilidade da ré
na indicacdo e acompanhamento técnico da aplicacéo,
por sua conta e risco, de agrotéxico inadequado e insu-
ficiente (na quantidade aplicada), a combater com eficé-
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cia, as ervas daninhas, causa primeira e Unica do ma-
logro total da drea de 33 hd4..."” (sic, f. 128). Ao final,
requereram a cassacdo da sentenca.

Regularmente intimada, a apelada apresentou suas
contra-razdes.

E o breve relatério. Passo a decidir.

Observados os requisitos de admissibilidade, co-
nheco do recurso.

Preliminares.

Nulidade da sentenca por afronta ao principio da
identidade fisica do juiz.

Insurgem-se os apelantes contra o fato de a r. sen-
tenga ter sido proferida por julgador diverso daquele que
acompanhou o feito.

O principio processual da identidade fisica do juiz
determina que o juiz condutor da audiéncia de instrucdo
e julgamento deve julgar a causa. Tal principio, no
entanto, ndo é absoluto, tendo a aplicacdo atenuada
pelo préprio art. 132 do CPC.

Assim, no presente caso, ndo existe motivo para
que se declare a nulidade da sentenca, porquanto ndo
foram produzidas quaisquer provas em audiéncia (f.
106), sendo as provas carreadas aos autos meramente
documentais, pelo que inexiste razdo para se cogitar de
incompeténcia do MM. Juiz prolator da sentenca.

Diz a doutrina:

A norma estipula a vinculagdo do juiz que concluiu a audién-
cia, obrigando-o a julgar a lide. A incidéncia do principio se
dé pelo fato de o juiz colher prova oral em audiéncia. Caso
ndo haja essa colheita de prova oral, ndo hdé vinculagéo do
juiz para proferir sentenca (NERY JUNIOR, Nelson; NERY,
Rosa Maria Andrade. Cédigo de Processo Civil Comentado.
S&o Paulo: RT, p. 533).

Eis o entendimento do Superior Tribunal de Justica:

Processual civil. Transacdo homologada judicialmente.
Magistrado substituto. Principio da identidade fisica do juiz e
da iniciativa das partes. Julgamento extra petita.

1. A atividade jurisdicional ndo pode substituir a iniciativa
das partes, consoante preceituam os arts. 2° e 128 do Cédi-
go de Processo Civil. A invocacdo de vicio na transagéo ho-
mologada judicialmente, pelo magistrado que substitufa re-
gularmente na vara, jé transitada em julgado, ndo pode ser
suscitada de oficio pelo juiz, mas pela parte prejudicada, em
acdo prépria, sob pena de julgamento extra petita e ofensa
& coisa julgada.

2. Ademais, inexiste violacdo ao principio da identidade fisi-
ca do juiz se a decisdo proferida por magistrado substituto,
no exercicio regular da jurisdicdo, se baseou exclusivamente
em prova documental. Precedentes da Corte.

3. Recurso especial provido (REsp 831190/MG - Min. Castro
Meira - 2° T. - p. em 17.08.2006).

Mercé de tais consideracées, rejeito a preliminar.

Cerceamento de defesa.

A preliminar de cerceamento de defesa também
deve ser rechacada, porquanto o préprio procurador dos
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apelantes requereu o julgamento antecipado da lide (f.
106), ndo podendo, apds serem vencidos na pretensdo
inicial, recorrer, alegando néo lhes ter sido oportunizada
a producéo de provas.

A propésito:

Ementa: Embargos do devedor - Execucéo por titulo extraju-
dicial - Auséncia de dilacdo probatéria - Requerimento de
julgamento antecipado da lide pela parte - Cerceamento de
defesa ndo configurado - Alegacdo de quitacdo - Auséncia
de impugnagéo - Fato constitutivo ndo provado pelo autor -
Improcedéncia dos embargos. - Nao hd cerceamento de
defesa por auséncia de dilacdo probatéria quando a prépria
parte requer o julgamento antecipado da lide. A auséncia de
impugnagdo aos embargos ndo induz, necessariamente, os
efeitos da revelia (TIMG - Apelagdo Civel n° 489.521-2,
Décima Quarta Cémara Civel, Rel. Des. Renato Martins
Jacob, j. em 14 de abril de 2005).

Ementa: Acdo de cobranca - Julgamento antecipado da lide
- Matéria de direito - Cerceamento de defesa - Inocorréncia
- Cheque - Descrigdo da causa debendi - Necessidade. -
N&o hd o cerceamento de defesa quando, em época opor-
tuna, as partes opinaram pelo julgamento antecipado da
lide, nos termos do art. 330, |, do CPC. Sendo o cheque
somente inicio de prova, a parte ativa deve declinar e provar
o negdcio que ensejou sua emissdo, até mesmo para propi-
ciar ao ex adverso condigdes plenas ao exercicio do direito
de defesa (TAMG, 3¢ Camara Civel, Ap. Civel n® 469.345-
6, Rel. Juiz Afrénio Vilela, DJ de 06.10.2004).

Rejeito, pois, a preliminar.

Negativa de prestacéo jurisdicional.

Embora os apelantes tenham declinado diversas
assertivas sob o titulo de preliminar de “Negativa de
Prestacdo Jurisdicional”, a verdade é que se trata de
matérias relacionadas ao mérito da demanda, e assim
serdo analisadas.

Mérito.

Os apelantes alegam néo ter o MM. Juiz primevo
apreciado e valorado as provas documentais juntadas as
f.21, 41, 42, 43 e 96, as quais deixariam evidente ter a
apelada indicado e vendido o agrotéxico Surpass,
devendo, portanto, responder pelos prejuizos ocasiona-
dos pela sua aplicag@o na lavoura de milho.

No entanto, os documentos coligidos aos autos
ndo comprovam as assertivas dos apelantes, que nem
sequer conseguiram comprovar que feriam adquirido o
defensivo agricola Surpass da apelada, mas, pelo con-
trario, da declaracéo trazida aos autos junto com a
peticdo inicial (f. 20), é possivel extrair que o produto foi
vendido e aplicado por representante indicado pela em-
presa denominada Zeneca, sem qualquer ligacdo com a
apelada. Vejomos:

A recomendacéo agrondmica para a cultura de milho era
baseada exclusivamente com Triamex, herbicida pés-emer-
gente para o controle de plantas daninhas. Quando da
venda deste produto para os senhores José Eustdquio Lemos
e Rogério Andrade Lemos, houve a chegada naquele exato



momento do Sr. Rogéro Vargas, da empresa multinacional
Zeneca, o qual acompanhou aquele exato momento da
venda, ofertou-lhes o produto Surpass... O Sr. Rogério
Vargas ofertou o acompanhamento do representante da
Zeneca de nome Marcos, para a aplicagdo daquele produto,
o que assim foi definido (sic).

Os documentos de f. 41/43 demonstram que os
apelantes chegaram a encomendar 60 (sessenta) litros
do herbicida Surpass, que foi entregue pela apelada,
mas posteriormente devolvido pelos adquirentes.

No que tange ao documento de f. 96, data venia,
ndo traz elementos convincentes de que os dados nele
expressos tenham vinculacdo com a Planagri Ltda.

Com efeito, ndo h& como imputar qualquer ato
ilicito & apelada, que ndo vendeu o produto que teria
causado prejuizo aos apelantes e tampouco prestou
assisténcia técnica para a sua aplicacdo, devendo ser
mantida a r. sentenca, que bem apreciou os fatos
descritos nos autos.

Forte nesses motivos, nego provimento ao recurso,
mantendo inalterada a r. deciséo hostilizada.

Custas recursais, pelos apelantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMI;SAR-
GADORES ELECTRA BENEVIDES e ALBERTO ALUIZIO
PACHECO DE ANDRADE.

Sémula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E NEGA-
RAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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